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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 49/2026 

(Processo Administrativo n° 197/2026) 

 

Torna-se público que a PREFEITURA MUNICIPAL DE CUBATÃO, por meio do 

DEPARTAMENTO DE SUPRIMENTOS, sediado na Praça dos Emancipadores s/n.º, Bloco Executivo, 2º 

andar, Centro, Cubatão / SP - CEP 11.510-900, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma 

ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto Municipal nº 11.959/2024, 

e demais normas aplicáveis e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a AQUISIÇÃO DE VEÍCULO, EM ATENDIMENTO PARCIAL 

À EMENDA IMPOSITIVA Nº 64/2026, DESTINADO AO SERVIÇO DE CONTROLE DE 

ZOONOSES, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus 

anexos. 

1.2. A licitação será realizada em item único, conforme Anexo I. 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do 

Governo Federal (www.gov.br/compras). 

2.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF 

até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de 

uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis 

pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros 

tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

da habilitação. 

2.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 

para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021 e para o 

microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 

2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.gov.br/compras
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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2.6. Não poderão disputar esta licitação: 

2.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 

relacionados; 

2.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 

gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital 

com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar 

sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

2.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 

público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 

de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 

trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo 

ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

2.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.6.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição; 

2.6.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas 

as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o 

exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, 

conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.7. O impedimento de que trata o item 2.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção 

a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

2.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa 

a que se referem os itens 2.6.2 e 2.6.3 poderão participar no apoio das atividades de 

planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que 

sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

2.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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2.10. O disposto nos itens 2.6.2 e 2.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 

inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, 

nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

2.11. A vedação de que trata o item 2.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas 

e lances e de julgamento. 

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com 

o preço ofertado até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

3.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 

que: 

3.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 

de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e 

que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 

convocatório; 

3.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

3.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

3.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 

requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a 

usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto 

nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.5.1. A assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito 

ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

3.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.3 ou 3.5 sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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3.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inserida no sistema, até a 

abertura da sessão pública. 

3.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta, o que ocorrerá 

somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

3.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

3.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu 

valor final mínimo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

3.10.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a 

melhor oferta; e 

3.10.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, 

caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

3.11. O valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a 

fase de disputa, sendo vedado valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema. 

3.12. O valor final mínimo parametrizado na forma do item 3.10 possuirá caráter sigiloso para os 

demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser 

disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

3.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 

perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de 

sua desconexão. 

3.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 

que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

4.1.1. Valor Unitário do Item; 

4.1.2. Marca; 

4.1.3. Fabricante.  

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
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4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos 

da empresa nos últimos doze meses.  

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 

na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar 

do regime de tributação pelo Simples Nacional. 

4.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 

proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de 

fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades 

e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 

substituição. 

4.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da 

data de sua apresentação. 

4.8.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 

regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações 

públicas; 

4.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas e, após o devido 

processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das 

medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 

Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 

pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 

sobrepreço na execução do contrato. 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando 

for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro.  

5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema.  

5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta, será de 0,5%.  

5.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa “aberto”, no qual os licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

5.10.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 

dois minutos do período de duração da sessão pública. 

5.10.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será 

de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados 

nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

5.10.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances 

conforme a ordem final de classificação. 

5.10.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela 

equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das 

demais colocações. 

5.10.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários. 

5.11. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.12. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 

e registrado em primeiro lugar.  

5.13. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

5.14. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

5.15. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 

dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e 

quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico 

utilizado para divulgação. 

5.16. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.17. Uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 

Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 

microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com 
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os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 

classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 

123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

5.17.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta 

ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

5.17.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar 

uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 

colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 

comunicação automática para tanto. 

5.17.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 

não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 

microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 

5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, 

no prazo estabelecido no subitem anterior. 

5.17.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 

de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens 

anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que 

primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

5.18. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances).  

5.18.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

5.18.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar 

nova proposta em ato contínuo à classificação; 

5.18.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual 

deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de 

atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

5.18.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 

mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

5.18.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 

orientações dos órgãos de controle. 

5.18.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 

serviços produzidos ou prestados por: 

5.18.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do 

órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, 

no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no 

território do Estado em que este se localize; 

5.18.2.2. empresas brasileiras; 

5.18.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia 

no País; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
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5.18.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 

12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

5.18.3. Permanecendo empate após aplicação de todos os critérios de desempate, proceder-

se-á a sorteio das propostas empatadas a ser realizado em ato público, para o qual 

todos os licitantes serão convocados, vedado qualquer outro processo. (IN 

SEGES/ME nº 79, de 2024) 

5.19. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o pregoeiro poderá 

negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

5.19.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do 

preço máximo definido pela Administração. 

5.19.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

5.19.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos 

do processo licitatório. 

5.19.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) 

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 

realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

5.19.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.20. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

6. DA FASE DE JULGAMENTO 

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 

previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.6 do edital, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 

futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

6.1.1. SICAF;   

6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); 

e  

6.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral 

da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
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6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

6.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em 

conformidade com o item 3.5 deste edital.. 

6.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e 

em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de 

setembro de 2022. 

6.5.1. No envio das propostas não serão aceitas propostas com mais de duas casas decimais 

após a virgula, devendo, caso constatado, ser realizada a correção do valor para baixo. 

6.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

6.6.1. contiver vícios insanáveis; 

6.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

6.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 

para a contratação; 

6.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável. 

6.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

6.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 

diligência do pregoeiro, que comprove: 

6.7.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

6.7.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

6.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 

comprove a exequibilidade da proposta. 

6.9. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 

custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29


  
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 49/2026 

Página  13/60 

   

   
 

 
DSU 
Divisão de Compras e Alienações 
Serviço de Suprimentos 
–––––––––––––––––––––––––––– 
+55 13 3512-0577 - ramal 4065 
dsu@cubatao.sp.gov.br 

 

Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar 

Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua 

proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

6.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, 

desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar 

com todos os custos da contratação; 

6.10.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem 

a substância das propostas; 

6.10.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não 

cabível esse regime. 

6.11. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 

ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada 

no objeto. 

6.12. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, catálogos ou outros 

documentos, o licitante classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme 

disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta. 

6.13. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os 

interessados, incluindo os demais licitantes. 

6.14. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

6.15. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 

aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste 

Edital, a proposta do licitante será recusada. 

6.16. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 

Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. 

Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação 

de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.  

 

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

7.1. Para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021, deverá o 

licitante comprovar os seguintes requisitos: 

7.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

7.2.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede:  

7.2.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade 

no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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7.2.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 

comprobatório de seus administradores; 

7.2.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 

federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 

considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de 

março de 2020. 

7.2.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: 

inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou 

empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro 

Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede 

a matriz; 

7.2.6. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que 

o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 

5.764, de 16 de dezembro 1971. 

7.2.7. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 

da consolidação respectiva. 

 

7.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

7.3.1. Comprovação de capacidade técnica, por meio da apresentação de, no mínimo, 1 (um) 

atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove ter 

a licitante cumprido, de forma satisfatória, a execução de objeto compatível ou com 

complexidade superior ao especificado no Termo de Referência – Anexo I deste edital, 

com clara menção da execução bem sucedida, relativamente ao cumprimento de 

prazos, especificações e qualidade do mesmo. 

 

7.4.  HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

7.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ 

7.4.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 

pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 

de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral 

da Fazenda Nacional 
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7.4.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

7.4.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do 

Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto Lei nº 5.452, 

de 1º de maio de 1943;  

7.4.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital relativo ao domicílio 

ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

7.4.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

7.4.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital relacionados 

ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na 

forma da lei. 

7.4.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 

estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 

municipal. 

 

7.5. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

7.5.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 

licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na 

licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), 

ou de sociedade simples; 

7.5.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 

14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

7.6. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 

econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

7.7. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 

apresentados em tradução livre. 

7.8. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para 

fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a 

habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do 

disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, 

ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

7.9. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando 

exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito 

de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores 

de cada consorciado. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
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7.9.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de 

pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-

financeira, haverá um acréscimo de 10% (dez por cento) para o consórcio em relação 

ao valor exigido para os licitantes individuais. 

7.10. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou 

por cópia autenticada, a qualquer momento, para envio no prazo de 02 (dois) dias úteis 

para postagem ou protocolo, o qual poderá ser prorrogado por igual período, a critério do 

Pregoeiro, mediante solicitação circunstanciada da Licitante. 

7.11. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 

cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em 

obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

7.12. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma 

da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

7.13. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração 

de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

7.14. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 

nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na 

data de entrega das propostas. 

7.15. A habilitação será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

7.15.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida 

em relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

(IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 

7.16. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF 

e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 

aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput). 

7.16.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

7.17. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores 

de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

7.17.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no 

SICAF serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 2 (duas) 

horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro. 

7.17.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas 

e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
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documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, 

observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 da Instrução Normativa 

SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

7.18. A verificação no SICAF ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será 

feita em relação ao licitante vencedor. 

7.18.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de 

Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao 

julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

7.18.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando 

a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de 

julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos 

os licitantes. 

7.19. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, 

e IN 73/2022, art. 39, §4º): 

7.19.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 

certame; e 

7.19.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas; 

7.20. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros 

ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins 

de habilitação e classificação. 

7.21. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 

apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no 

subitem 7.17.1. 

7.22. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que 

trata o subitem anterior. 

7.23. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas 

de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 

participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

7.24. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não 

caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos 

supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4
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8. DOS RECURSOS 

8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação 

de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 

ata. 

8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação 

ou inabilitação do licitante: 

8.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

8.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) 

minutos. 

8.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação 

ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 

a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo 

prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no 

prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 

(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 

recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus 

interesses. 

8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no 

Departamento de Suprimentos. 

9. DAS CONTRATAÇÕES 

9.1. A contratação formalizar-se-á mediante a assinatura de Termo de Contrato, nos termos da lei 

14.133/2021 e observadas todas as condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 

9.2. TERMO DE CONTRATO: 

9.2.1. A adjudicatária será convocada, por e-mail, para no prazo de 3 (três) dias úteis assinar 

o Termo de Contrato (Anexo III). 

9.2.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando 

solicitado pela parte durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado 

e aceito pela secretaria requisitante. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
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9.2.3. No ato da assinatura, deverão ser apresentados os seguintes documentos: 

a) procuração ou contrato social; 

b) cédula de identificação; 

c) prova de regularidade para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(FGTS), prova de regularidade de tributos e contribuições federais, inclusive as 

sociais, expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal (RFB) e 

pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, prova de regularidade com a 

fazenda estadual do domicílio ou sede da licitante, prova de inexistência de 

Débitos Trabalhistas, através da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, 

emitida pela Justiça do Trabalho e Certidão negativa de falência e recuperação 

judicial/extrajudicial, sob pena de a contratação não se concretizar; 

9.2.4. Se as provas de regularidades anteriormente apresentadas para habilitação ou 

constantes do cadastro estiverem dentro do prazo de validade, o fornecedor ficará 

dispensado da apresentação das mesmas. 

9.2.5. Quando o adjudicatário convocado, dentro do prazo de validade de sua proposta, não 

mantiver habilitação regular ou se recusar a assinar o Termo de Contrato, será 

convocado outro licitante, observada a ordem de classificação, para celebrar o Termo 

de Contrato, e assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sanções 

cabíveis. 

10. DOS PAGAMENTOS 

10.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados do aceite da Nota Fiscal/fatura 

pelo(s) servidor(es) responsável(eis) ou Comissão designada pela autoridade competente da 

Prefeitura pela fiscalização e controle da execução do contrato, identificados com nome, 

função/cargo, Secretaria Municipal correspondente e data da assinatura, com autorização do 

superior hierárquico imediato, desde que devidamente regularizados. 

10.2. Os pagamentos serão efetuados somente em depósito em conta, cabendo ao Contratado 

apresentar documento para esta finalidade devidamente preenchido e que acompanhe a nota 

fiscal ou incluir as informações bancárias na nota fiscal, ficando a cargo da CONTRATADA a 

despesa bancária correspondente. 

10.3. Na eventualidade de aplicação de multa, esta deverá ser recolhida anteriormente ao 

pagamento da parcela vinculada ao evento cujo descumprimento der origem à aplicação de 

penalidade ou, a critério da Administração, respeitado o contraditório e a ampla defesa e com 

a concordância da empresa, descontada do pagamento da parcela vinculada ao evento cujo 

descumprimento der origem à aplicação da penalidade. 

10.4. No caso de irregularidade na emissão de documentos por parte do Contratada, tais como 

nota fiscal, medição, guias de recolhimento, certidões, conta bancária, entre outros, o prazo 

de pagamento será contado a partir de sua apresentação e aceite, desde que devidamente 

regularizados. 

10.5. O pagamento cujo vencimento recair em sábado, domingo, feriados, inclusive bancário e 

ponto facultativo, será liquidado no primeiro dia útil seguinte, sem que assista ao Contratado 

qualquer tipo de atualização monetária. 
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10.6. O índice a ser utilizado para fins de atualização monetária em caso de eventual atraso no 

pagamento que tenha dado causa o Município de Cubatão, será o Índice Nacional de Preços 

ao Consumidor Amplo – IPCA - IBGE. 

Recebimento 

10.7. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente 

com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

10.8. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência 

e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da notificação 

da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

10.9. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 

atendimento das exigências contratuais. 

10.10. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-

se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

10.11. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para 

os fins do recebimento definitivo. 

10.12. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato. 

Liquidação 

10.13. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, e com seus devidos atestes, 

contabiliza-se 30 dias (trinta) após a entrega completa 

10.14. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do 

documento, tais como:  

10.14.1. o prazo de validade; 

10.14.2. a data da emissão;  

10.14.3. os dados do contrato e do órgão contratante;  

10.14.4. o período respectivo de execução do contrato;  

10.14.5. número do Contrato; 

10.14.6. número do Empenho; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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10.14.7. dados bancários para efetivação do pagamento; 

10.14.8. o valor a pagar;  

10.14.9. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis; e 

10.14.10. Demais certidões de regularidade e quaisquer outros documentos que a Administração 

julgar necessários. 

10.15.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie 

as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem 

ônus ao contratante; 

10.16. Forma de Pagamento 

10.17.  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado 

da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na 

impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 

documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    

10.18. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições 

de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no 

âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 

impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

10.19. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada 

sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério 

do contratante. 

10.20. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

10.21. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa.  

10.22. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.   

Forma de pagamento 

10.23. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

10.24. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

10.25. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
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10.25.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente. 

10.26. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

10.27. O Contratado deverá apresentar a(s) Nota(s) Fiscal(is) correspondente(s) ao objeto, contendo as 

seguintes informações: 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º _______________________________  

PREGÃO ELETRÔNICO N.º_______________________________________ 

NOTA DE EMPENHO N.º_________________________________________ 

CONTRATO N.º________________________ 

11. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

11.1. O procedimento de apuração de infrações e aplicação de sanções administrativas aos 

licitantes, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, observará o disposto no 

Decreto Municipal nº 12.322, de 19 de junho de 2026. 

Advertência 

11.2. A sanção de advertência será aplicada na hipótese de descumprimento, de pequena 

relevância, de obrigação legal ou infração à Lei quando não se justificar aplicação de sanção mais 

grave. 

11.2.1. Considera-se pequena relevância o descumprimento de obrigações ou deveres 

instrumentais ou formais que não impactam objetivamente o procedimento licitatório, bem como não 

causem prejuízos à Administração. 

11.2.2. Antes da aplicação da advertência o interessado será intimado para, facultativamente, e de 

forma prévia à efetiva aplicação da sanção, apresentar defesa no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

contado do primeiro dia útil seguinte à data de sua intimação. 

11.2.3. A intimação conterá, no mínimo, a descrição dos fatos imputados, o dispositivo 

pertinente à infração, a identificação do licitante ou os elementos pelos quais se possa 

identificá-lo. 

Multas 

11.3. O licitante que praticar qualquer das infrações previstas nos incisos IV a VI e VIII a XII do 

art. 155 da Lei nº 14.133/2021 sujeitar-se-á à aplicação da penalidade de multa, sem prejuízo das 

demais penalidades legais cabíveis. 

11.3.1. Antes da aplicação de multa o interessado será intimado para, facultativamente, e de forma 

prévia à efetiva aplicação da sanção, apresentar defesa no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

do primeiro dia útil seguinte à data de sua intimação. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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11.3.2. Será aplicada multa compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total da 

adjudicação da licitação ou do valor da contratação direta, em caso de recusa do licitante ou futuro 

contratado em assinar a ata de registro de preços ou contrato, ou aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente. 

11.3.2.1. Se a recusa for motivada por fato impeditivo relevante, devidamente comprovado e 

superveniente à apresentação da proposta, a autoridade competente poderá, mediante ato 

motivado, deixar de aplicar a multa. 

11.3.3. Será aplicada multa compensatória de até 3% (três por cento) sobre o valor de referência 

para a licitação ou para a contratação direta na hipótese de o licitante ou futuro contratado retardar 

injustificadamente o processo de contratação ou descumprir preceito normativo ou qualquer 

obrigação assumida, tais como: 

a) deixar de entregar documentação exigida para o certame licitatório; 

b) desistir da proposta, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente aceito pela 

Administração; 

c) tumultuar a sessão pública da licitação; 

d) descumprir requisitos de habilitação na modalidade pregão, a despeito da declaração em sentido 

contrário; 

e) propor recursos manifestamente protelatórios em sede de contratação direta ou de licitação; 

f) deixar de regularizar os documentos fiscais no prazo concedido, na hipótese de enquadramento 

como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte; 

g) propor impugnações ou pedidos de esclarecimentos repetitivos e que já tenham sido respondidos, 

tumultuando a abertura do procedimento licitatório. 

Impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

11.4.  As sanções de impedimento de licitar e contratar com o Município de Cubatão e de 

declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública serão aplicadas 

mediante instauração de processo administrativo para apuração de responsabilidade, conduzido por 

comissão formada por, no mínimo, 2 (dois) servidores públicos estáveis.  

11.5. O cometimento de mais de uma infração em uma mesma licitação sujeitará o infrator à 

sanção cabível para a mais grave entre elas, ou se iguais, somente uma delas, sopesando-se, em 

qualquer caso, as demais infrações como circunstância agravante. 

11.6. Não se aplica a regra prevista no item anterior se já houver ocorrido o julgamento ou, pelo 

estágio processual, revelar-se inconveniente a avaliação conjunta dos fatos. 

11.7. O disposto no item 11.5. não afasta a possibilidade de aplicação da pena de multa 

cumulativamente à sanção mais grave. 

11.8. São circunstâncias agravantes: 

I - a prática da infração com violação de dever inerente a cargo, ofício ou profissão; 

II - o conluio entre licitantes para a prática da infração; 

III - a apresentação de documento falso no curso do processo administrativo; 
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IV - a reincidência; 

V - a prática de infrações absorvidas. 

11.9. São circunstâncias atenuantes: 

I - a primariedade, 

II - procurar evitar ou minorar as consequências da infração antes do julgamento; 

III - reparar o dano antes do julgamento; 

IV - confessar a autoria da infração. 

11.10. As sanções aplicadas serão registradas, quando cabível, no Cadastro de Empresas 

Inidôneas e Suspensas (CEIS), Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), no Cadastro de 

Fornecedores da Administração Municipal e demais cadastros aplicáveis. 

11.11. Da aplicação das sanções caberão os recursos previstos na Lei nº 14.133/2021 e no 

Decreto Municipal nº 12.322/2026.  

11.12. Os casos omissos ou situações não previstas neste Edital ou Aviso de Contratação Direta 

serão resolvidos, prioritariamente, pelas disposições do Decreto Municipal nº 12.322/2026 e, na sua 

ausência, de forma subsidiária, pela Lei Federal nº 14.133/2021 e seus princípios gerais, 

considerada a redação vigente desses diplomas na data da publicação deste Edital ou Aviso de 

Contratação Direta,  bem como pelas demais normas de direito administrativo aplicáveis.  

12. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

12.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 

da Lei nº 14.133, de 2021, ou solicitar esclarecimentos, devendo protocolar o pedido até 3 

(três) dias úteis antes da data da abertura do certame, no Departamento de Suprimentos, no 

endereço indicado no preâmbulo deste edital, das 09h00 às 12h00 e das 14h00 às 17h00. 

12.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura 

do certame. 

12.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica 

através do e-mail: dsu@cubatao.sp.gov.br. 

12.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

12.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

12.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

13.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

13.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 

comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

13.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília - DF. 

13.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

13.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

13.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

13.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 

na Administração. 

13.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 

isonomia e do interesse público. 

13.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

13.10. O objeto desta licitação onerará os seguintes recursos: 

13.11. Classificação Funcional 10.301.0008.2.251 – Elemento de despesa 4.4.90.52.00/48 

13.12. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) e endereço eletrônico https://editais.cubatao.sp.gov.br/. 

13.13. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

13.13.1. ANEXO I – Termo de Referência; 

13.13.2. ANEXO I1 – Estudo Técnico Preliminar; 

13.13.3. ANEXO II – Modelo de Proposta; 

13.13.4. ANEXO III – Minuta de Contrato; 

13.13.5. ANEXO III.1 – Termo de Ciência e Notificação. 

 

 

Cubatão, 14 de setembro de 2026 

 

 

             CÉSAR DA SILVA NASCIMENTO 

          Prefeito Municipal 
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 ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO 

 

1.1. O presente Termo de Referência tem por objetivo a aquisição de Veículo, com recursos 

provenientes da Emenda Parlamentar Impositiva nº 64/2026, de autoria do Vereador 

Guilherme Amaral Belo Nogueira, destinada ao Serviço de Controle de Zoonoses. 

 

1.2. A presente aquisição destina-se a garantir a disponibilidade de meio de transporte 

próprio, regular e adequado para o deslocamento das equipes de Agentes de Combate 

às Endemias, bem como assegurar o transporte seguro de equipamentos de 

nebulização, insumos químicos e demais materiais empregados nas ações de vigilância 

e controle de arboviroses no Município de Cubatão, em conformidade com o disposto na 

Lei nº 14.133/2021. 

 

1.3. O bem a ser adquirido enquadra-se na classificação de bem comum, tendo em vista que 

é oferecido por diversos fornecedores e facilmente comparado com outros bens da 

mesma natureza, de modo a permitir a decisão de compra com base no menor preço, 

por meio de especificações usuais praticadas no mercado, conforme justificativa 

constante no Estudo Técnico Preliminar.  

 

1.4. O objeto desta aquisição não se enquadra como sendo bem de luxo, conforme Decreto 

nº 10.818/21.  

 

1.5. O prazo de entrega do objeto é de 30 (trinta) dias, contados a partir do aceite da 

Autorização Fornecimento da Unidade Requisitante, em remessa única, no horário das 

8h às 16h. 

 
1.5.1. O objeto será entregue na Garagem Municipal, no endereço abaixo: 
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UNIDADE REQUISITANTE ENDEREÇO DE ENTREGA 

SERVIÇO DE CONTROLE DE 
ZOONOSES 

GARAGEM MUNICIPAL 
RUA ANA NERI, 200 - VILA COUTO - CEP 
11510-150 - CUBATÃO/SP 
TEL.: (13) 33724166 

 
1.6. O objeto caracteriza-se como bem permanente, destinado à incorporação ao patrimônio 

público municipal. 
 

1.7. Não será admitida a terceirização do fornecimento do objeto, devendo a empresa 

vencedora responsabilizar-se integralmente pela entrega do veículo nas condições 

estabelecidas neste Termo de Referência. 

 

1.8. O veículo deverá possuir garantia mínima de 12 (doze) meses, contados do recebimento 

definitivo, nos termos do art. 24 da Lei nº 8.078/1990 (Código de Defesa do Consumidor), 

sem prejuízo da responsabilidade por vícios ocultos, conforme art. 26 do mesmo diploma 

legal. 

 
2. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

 
2.1. O objeto encontra-se previsto no Plano de Contratações Anual de 2026, conforme 

Documento de Formalização de Demanda encaminhado para sua inclusão, cujas 

informações básicas integram este Termo de Referência.  

 

2.2. A aquisição do objeto deste Termo de Referência tem amparo legal, integralmente, na 

Lei Federal nº 14.133/2021, suas atualizações e demais legislações aplicáveis e nas 

condições e exigências descritas no Edital e nas demais prescrições legais aplicáveis ao 

assunto. 

 

2.3. Considerando que o Serviço de Controle de Zoonoses desenvolve ações contínuas de 

vigilância em saúde voltadas à prevenção e controle de doenças transmitidas por 

vetores, tais como dengue, Zika e Chikungunya, por meio de vistorias domiciliares, 

inspeções em comércios, indústrias, terrenos baldios, Pontos Estratégicos Urbanos 

(PEU) e Imóveis Especiais (IE), além da execução de bloqueios e nebulizações 

químicas, torna-se indispensável a disponibilização de veículo próprio que assegure o 
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deslocamento ágil e seguro das equipes e o transporte adequado dos equipamentos 

utilizados nas atividades operacionais. 

 

2.4. Atualmente, o município possui 39.549 imóveis passíveis de visitação, 93 Pontos 

Estratégicos Urbanos e 130 Imóveis Especiais, sendo as atividades executadas por 25 

Agentes de Combate às Endemias e 04 Auxiliares de Serviços Gerais. A estrutura 

logística disponível mostra-se insuficiente frente à extensão territorial e à demanda 

operacional, impactando diretamente o cumprimento de cronogramas, a resposta às 

notificações e a ampliação da cobertura das ações. A aquisição de veículo exclusivo 

permitirá maior eficiência na divisão das equipes, ampliação da área de atuação diária e 

redução do tempo de resposta aos focos identificados. 

 

2.5. Entre os materiais utilizados rotineiramente pelas equipes estão nebulizadores costais 

motorizados (UBV), galões de inseticida, equipamentos de proteção individual completos 

para os operadores, bolsas operacionais contendo materiais de campo utilizados pelos 

agentes, caixas térmicas destinadas ao transporte de amostras, além de caixas para 

acondicionamento e transporte de raticidas e inseticidas. Tais materiais são empregados 

de forma contínua nas ações operacionais realizadas em campo. 

 

2.6. Além das atividades operacionais, também são transportados materiais destinados às 

ações de Informação, Educação e Comunicação (IEC), que integram o programa de 

prevenção e controle da dengue e têm como finalidade orientar e mobilizar a população 

quanto às medidas de prevenção do mosquito Aedes aegypti e à eliminação de 

criadouros. 

 

2.7. Essas atividades são desenvolvidas por meio de campanhas educativas, palestras, 

ações em escolas e participação em eventos comunitários, frequentemente com a 

montagem de stands informativos e estruturas de apoio. Para a realização dessas ações, 

faz-se necessário o transporte de diversos materiais, tais como lonas, mesas, 

equipamentos de som, grades de grande porte utilizadas para acomodação e manejo de 

animais, bem como outros itens empregados em campanhas, doações e demais 

atividades institucionais junto à comunidade. 
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2.8. Logo, a ausência de veículo próprio compromete a logística operacional, reduz a 

capacidade de resposta e impacta a efetividade das ações de vigilância em saúde. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, CONSIDERANDO O CICLO DE VIDA DO 

OBJETO 

 

3.1. Trata-se da aquisição de 01 (um) veículo automotor zero quilômetro, tipo pick-up, cabine 

dupla, destinado ao atendimento das demandas operacionais do Serviço de Controle de 

Zoonoses, visando garantir o deslocamento das equipes técnicas e o transporte 

adequado de equipamentos e insumos utilizados nas ações de vigilância e controle de 

endemias. 

 

3.2. O ciclo de vida do objeto compreende as seguintes etapas: 

 

3.2.1. Aquisição e recebimento: após a celebração do certame, o veículo deverá ser 

entregue na Garagem Municipal, devidamente licenciado, emplacado em nome do 

ente federado, cabendo à Administração proceder à conferência quanto ao 

atendimento das especificações técnicas estabelecidas neste Termo de Referência. 

 

3.2.1.1. Deverão ser realizados, ainda, os procedimentos internos de registro 

patrimonial do veículo e a articulação com a Secretaria de Serviços Públicos 

(SESEP), responsável pelo contrato de manutenção de veículos, com vistas à 

adequada inclusão do bem no contrato vigente, observados os fluxos 

administrativos estabelecidos no âmbito municipal. 

 

3.2.2. Uso operacional: o veículo será utilizado nas atividades de campo desenvolvidas 

pelos Agentes de Combate às Endemias, incluindo vistorias domiciliares, inspeções 

em pontos estratégicos, ações de bloqueio e transporte de equipamentos de 

nebulização, observadas as normas de segurança. 
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3.2.2.1. Ressalta-se que a condução é realizada por servidores devidamente 

habilitados, compreendendo Agentes de Combate às Endemias, Auxiliares de 

Serviços Gerais e Chefe de Serviço que possuem aprovação da Secretaria 

Municipal de Saúde e do Departamento de Transporte (SESEP) para dirigir o 

veículo, garantindo a conformidade administrativa e operacional. 

 

3.2.3. Manutenção: a manutenção preventiva e corretiva será realizada conforme 

orientações do fabricante e mediante inclusão do veículo no contrato vigente de 

manutenção da frota municipal. 

 

3.2.4. Desfazimento: ao final de sua vida útil, o veículo poderá ser objeto de alienação 

ou baixa patrimonial, conforme normas aplicáveis à Administração Pública e 

procedimentos internos de gestão patrimonial. 

 

3.3. A aquisição será realizada através de Pregão Eletrônico, Lei 14.133/21, seguindo o 

princípio da economicidade, observando o não comprometimento dos padrões de 

qualidade, garantia e assistência técnica para uma eventual manutenção/troca dos itens 

adquiridos. 

 

4. REQUISITOS DA AQUISIÇÃO 

4.1. O licitante deverá atender aos requisitos de habilitação jurídica, técnica, fiscal, social, 

trabalhista, econômico-financeira para atender aos padrões do Modelo Edital a ser 

publicado, além de atenderem às especificações mínimas do item pretendido. 

 

Item Descrição Catmat  Unid. Qtde. 

Valor 
Unitário 

Estimado 
R$ 

1 

Características Mínimas: Veículo zero 
quilômetros; ano e modelo não inferior à data da 
contratação, em perfeitas condições de uso e 
funcionamento; carroceria tipo pick-up; cabine 
dupla; capacidade para cinco ocupantes; direção 
com assistência hidráulica e/ou elétrica; 
bicombustível (etanol e gasolina); ar-condicionado 
de fábrica; vidros elétricos; capacidade de caçamba 
igual ou superior a 600 kg; motorização de, no 

629610 UN. 1 125.990,00 
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mínimo 1.2; carroceria na cor branca; todos os itens 
obrigatórios, conforme legislação vigente; 
documentação (emplacamento e licenciamento) 
em nome do ente federado; garantia mínima de 12 
(doze) meses. 
 
Observação: A entrega do veículo deverá ocorrer 
no Município de Cubatão, já licenciado e 
emplacado. 

OBS.: OS LICITANTES FICAM CIENTES QUE, PARA EFEITO DE PROCESSAMENTO DA 

LICITAÇÃO EM AMBIENTE ELETRÔNICO, FOI ADOTADO O ITEM MAIS SEMELHANTE AO 

DESCRITO NO TERMO DE REFERÊNCIA. HAVENDO DIVERGÊNCIA ENTRE A DESCRIÇÃO 

DO PRODUTO/SERVIÇO E UNIDADE DE MEDIDA EXISTENTES NESTE EDITAL E A 

UTILIZADA PELO SISTEMA COMPRAS.GOV.BR, DEVE PREVALECER O ESTABELECIDO 

NO EDITAL E EM SEUS ANEXOS. 

 

4.2. O objeto segue com descrição genérica e especificações mínimas, com o intuito de não 

restringir a competição e suficientes para garantir a qualidade necessária para que os 

objetivos da contratação sejam alcançados. 

 

4.3. Para a definição das características do objeto foram analisadas as disponibilidades do 

mercado atual, suas funcionalidades, durabilidade, desempenho operacional e custo-

benefício, garantindo maior eficiência na aplicação dos recursos públicos. 

 

4.4. O prazo de garantia é o estabelecido no item específico deste Termo de Referência e na 

legislação aplicável. 

 

5. EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1. Para a entrega do objeto será emitido Termo de Contrato, conforme item 9 do Edital. 

5.2. O prazo de execução de entrega do objeto contido neste será de 30 (trinta) dias. 

5.3. O objeto da aquisição somente será recebido quando perfeitamente de acordo com as 

condições contratuais.  

5.4. Constatado que o objeto não atende às especificações estipuladas no presente Termo 

de Referência, ou não atende à finalidade para a qual foi adquirido, o fiscal comunicará 
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a autoridade competente para que esta oficie a vencedora, comunicando e justificando 

as razões da recusa do recebimento do objeto, e notificando-a para que sane as 

irregularidades no prazo fixado. 

 

UNIDADE REQUISITANTE ENDEREÇO DE ENTREGA 

SERVIÇO DE CONTROLE DE 

ZOONOSES 

GARAGEM MUNICIPAL 

RUA ANA NERI, 200 - VILA COUTO - 

CEP 11510-150 - CUBATÃO/SP 

TEL.: (13) 33724166 

 

5.5. O custo referente ao transporte referente a entrega e trocas necessárias em caso de 

garantia será de responsabilidade da vencedora. 

 

6. GESTÃO 

 

6.1. A aquisição deverá ser executada fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do fornecimento, a 

execução será prorrogada via comunicação escrita, com o aceite do fiscal da execução. 

 

6.3. As comunicações entre a vencedora e o requisitante devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 

para esse fim. 

 

6.4. A fiscalização da execução do objeto ficará a cargo de William Nascimento Santos, 

Chefe do Serviço de Controle de Zoonoses, e Daniela Paz da Silva, Diretora do 

Departamento de Vigilância em Saúde. 

 

6.4.1. A VENCEDORA DEVERÁ: 
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6.4.1.1. Cumprir com os prazos da entrega dispostos neste Termo de Referência, 

e; 

6.4.1.2. Qualquer suspensão na execução do objeto, mesmo que em caráter 

temporário, deverá ser comunicado por escrito, de imediato, no prazo mínimo 

de 24h (vinte e quatro horas), à requisitante. 

 

6.4.2. COMPETE À REQUISITANTE, ATRAVÉS DA FISCALIZAÇÃO: 

 

6.4.2.1. Fornecer à VENCEDORA todos os elementos indispensáveis à completa 

contemplação da entrega. 

6.4.2.2. Vistoriar, em conjunto com a vencedora, o objeto adquirido; 

6.4.2.3. Esclarecer, prontamente, as dúvidas que lhe sejam apresentadas. 

6.4.2.4. Expedir, por escrito, as determinações e comunicações dirigidas à 

vencedora. 

6.4.2.5. Promover, com a presença da vencedora, a aferição do objeto executado. 

6.4.2.6. Cumprir e exigir o cumprimento das obrigações deste Termo de Referência 

e das disposições legais que o regem. 

 

 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

 

7.1. Recebimento 

 

7.1.1. O objeto será recebido, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável, para efeito de posterior 

verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de 

Referência e na proposta. 

 

7.1.2. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de 

Referência e na proposta, devendo ser substituído no prazo de 15 (quinze) dias, a 
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contar da notificação da vencedora, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades. 

 

7.2. Prazo de pagamento 

 

7.2.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados do 

ateste de recebimento. 

 

7.2.2. No caso de atraso do comprador, os valores devidos ao contratado serão 

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data 

de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice de correção padrão da 

Administração da Prefeitura de Cubatão de correção monetária. 

 

7.3. Forma de pagamento 

 

7.3.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo vencedor. 

 

7.3.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

 

7.3.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

 

7.3.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 

houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os 

percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

 

7.3.4. O vencedor regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos 

impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento 

ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

 

8. FORMAS E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 

8.1. A aquisição será realizada através de Pregão Eletrônico, menor preço por item, Lei 

14.133/21, seguindo o princípio da economicidade, observando o não comprometimento 

dos padrões de qualidade, garantia e assistência técnica para uma eventual 

manutenção/troca dos itens adquiridos. 

 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR  

 

9.1. A aquisição total está estimada em R$ 132.495,00 (cento e trinta e dois mil, 

quatrocentos e noventa e cinco reais), conforme pesquisa de preços consolidada 

abaixo, em ampla pesquisa de mercado. Vale ressaltar que este valor é a mediana entre 

os valores pesquisados na Tabela Fipe, Plano Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), e um único orçamento que recebemos, conforme documentos anexados aos 

autos. 

 

9.2. Inicialmente pesquisaram-se fornecedores da região e na ausência de respostas abriu-

se a pesquisa para empresas e instituições atuantes no ramo pertinente ao objeto da 

contratação, conforme documentos comprobatórios anexados aos autos (e-mails e 

demais registros de contato). 

 

9.2.1. TABELA FIPE 

MARCA MODELO VERSÃO ANO 
CÓDIGO 

FIPE 

VALOR 

FIPE (R$) 

REFERÊNCIA 

MAIS RECENTE 

Renault Oroch 
Pro 1.6 Flex 16V 

Mecânico 
2026 025313-8 117.763 fevereiro/2026 
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Renault Oroch 
Intense 1.6 Flex 

16V Mecânico 
2026 025312-0 112.102 fevereiro/2026 

Renault Oroch 
Iconic 1.6 Flex 

16V Mecânico 
2026 025330-8 121.021 fevereiro/2026 

Fiat Toro 

Endurance 1.3 

T270 Flex 

Automático 

2026 001537-7 138.391 janeiro/2026 

Fiat Toro 

Freedom 1.3 

T270 Flex 

Automático 

2026 001538-5 148.679 janeiro/2026 

Fiat Toro 

Volcano 1.3 

T270 Flex 

Automático 

2026 001539-3 163.956 janeiro/2026 

Fiat Toro 
Ultra 1.3 T270 

Flex Automático 
2026 001540-7 171.315 janeiro/2026 

Chevrolet Montana 

1.2 Turbo Flex 

12V 4p 

Mecânico 

2026 004539-0 126.877 março/2026 

Chevrolet Montana 

LT 1.2 Turbo 

Flex 12V 4p 

Mecânico 

2026 004540-3 127.881 janeiro/2026 

Chevrolet Montana 

LTZ 1.2 Turbo 

Flex 12V 4p 

Automático 

2026 004541-1 143.832 março/2026 

Chevrolet Montana 

Premier 1.2 

Turbo Flex 12V 

Automático 

2026 004542-0 139.376 fevereiro/2026 

Chevrolet Montana 

RS 1.2 Turbo 

Flex 12V 

Automático 

2026 004546-2 146.565 fevereiro/2026 
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9.2.1.1. Os valores apresentados na tabela foram obtidos por meio de consulta 

direta à Tabela FIPE, base pública de referência de preços médios de veículos 

no mercado nacional. (https://veiculos.fipe.org.br/). 

 

9.2.1.2. O valor da mediana total da tabela é equivalente a R$ 138.883,50 (cento 

e trinta e oito mil, oitocentos e oitenta e três reais e cinquenta centavos). 

 

 

9.2.2. PORTAL NACIONAL DE CONTRATAÇÕES PÚBLICAS – PNCP 

 

9.2.2.1. Os valores pesquisados, respectivos links de acesso e registros 

comprobatórios (captura de tela) encontram-se demonstrados em anexo, 

servindo de subsídio para a definição do valor estimado da contratação. 

 

9.2.2.2. O valor da mediana total do Portal Nacional de Contratações Públicas é 

equivalente a R$ 132.495,00 (cento e trinta e dois mil, quatrocentos e noventa 

e cinco reais). 

 

9.2.3. ORÇAMENTO 

 

9.2.3.1. O valor da mediana total do Orçamento é equivalente a R$ 125.990,00 

(cento e vinte e cinco mil, novecentos e noventa reais). O documento contendo 

o orçamento encontra-se anexado neste mesmo processo. 

 

9.3. Em atendimento ao disposto na Lei nº 14.133/2021, especialmente no que se refere à 

obrigatoriedade de prévia estimativa do valor da contratação, informa-se que foram 

adotadas as providências necessárias para a composição do preço de referência do 

presente processo administrativo. 

 

9.4. Entretanto, apesar das tentativas realizadas, não houve retorno de propostas, situação 

devidamente comprovada nos autos por meio dos registros de envio e ausência de 

resposta no prazo estabelecido. 

https://veiculos.fipe.org.br/
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9.5. Diante da necessidade de prosseguimento do feito e visando garantir a adequada 

formação do preço estimado, a Administração procedeu, complementarmente, à 

realização de pesquisas de preços em sítios eletrônicos especializados e plataformas de 

comércio digital, utilizando valores praticados no mercado para objetos equivalentes ou 

similares. 

 

9.6. Ressalta-se que as consultas realizadas na internet tiveram caráter meramente 

subsidiário, com a finalidade de compor média de valores e assegurar parâmetro mínimo 

de razoabilidade, economicidade e compatibilidade com os preços de mercado, não 

substituindo a tentativa prévia de obtenção de orçamentos formais. 

 

9.7. A metodologia adotada para definição do valor estimado considerou a mediana 

aritmética dos preços obtidos, com arredondamento de duas casas decimais, excluindo-

se valores manifestamente inexequíveis ou excessivamente elevados, observando-se 

os princípios da legalidade, eficiência, economicidade e da busca pela proposta mais 

vantajosa para a Administração Pública. 

 

9.8. Dessa forma, entende-se que a estimativa de valores constante no presente processo 

se encontra devidamente fundamentada e compatível com as exigências legais vigentes. 

 

 

10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

10.1. O procedimento de apuração de infrações e aplicação de sanções administrativas aos 

contratados, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, observará o 

disposto no Decreto Municipal nº 12.322, de 19 de junho de 2026. 

10.2. A advertência e as multas previstas nos incisos I e II do caput do art. 156 da Lei nº 

14.133/2021 serão formalizadas e aplicadas pelo gestor do contrato ou da ata de registro 

de preços, sem a necessidade de instauração de processo administrativo próprio ou de 

comissão para apuração de responsabilidade 

10.2.1. A formalização das penalidades previstas neste item tramitará no bojo do processo 

administrativo da contratação ou da gestão e fiscalização do contrato. 

Advertência 
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10.3. A sanção de advertência será aplicada nas seguintes hipóteses: 

I - descumprimento, de pequena relevância, de obrigação legal ou infração à Lei quando não se 

justificar aplicação de sanção mais grave; 

II - inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória de pequena relevância, a 

critério da Administração, quando não se justificar aplicação de sanção mais grave. 

10.3.1. Considera-se pequena relevância o descumprimento de obrigações ou deveres 

instrumentais ou formais que não impactam objetivamente na execução do contrato, bem 

como não causem prejuízos à Administração. 

10.3.2. Antes da aplicação da advertência o interessado será intimado para, facultativamente, e 

de forma prévia à efetiva aplicação da sanção, apresentar defesa no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, contado do primeiro dia útil seguinte à data da intimação.  

10.3.2 A intimação conterá, no mínimo, a descrição dos fatos imputados, o dispositivo pertinente 

à infração, a identificação do licitante ou os elementos pelos quais se possa identificá-lo.  

Multas 

10.4. Será aplicada multa moratória, nos casos de atraso na execução, e multa compensatória, 

nas hipóteses de inexecução contratual, vedada a cumulação de multa moratória e 

compensatória sobre o mesmo fato gerador. 

10.4.1. Antes da aplicação de multa o interessado será intimado para apresentar defesa no prazo 

de 7 (sete) dias úteis, em se tratando de multa moratória, e em 15 (quinze) dias úteis em 

caso de multa compensatória, contados do primeiro dia útil seguinte à data de sua 

intimação.  

10.4.2. A aplicação de multa moratória não impedirá que a autoridade competente, mediante ato 

motivado, a converta em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com 

a aplicação cumulada de outras sanções. 

10.4.3. Em sendo identificada a necessidade da conversão prevista no item anterior, o 

interessado será intimado para apresentar nova defesa prévia no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis. 

10.5. O contratado que praticar qualquer das infrações previstas nos incisos I a III e VII a XII do 

art. 155 da Lei nº 14.133/2021 sujeitar-se-á à aplicação da penalidade de multa, sem 

prejuízo das demais penalidades legais cabíveis, nos seguintes percentuais e diretrizes: 

I - multa moratória de 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) por dia de atraso na entrega de 

bem, obra ou execução dos serviços, até o limite de 9,9% (nove vírgula nove por cento), 

correspondente a até 30 (trinta) dias de atraso, calculada sobre o valor da parcela 

inadimplida, excluídos, quando for o caso, os impostos destacados no documento fiscal;  
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II - multa compensatória de até 3% (três por cento) sobre o valor total vigente da contratação, 

quando houver descumprimento das normas jurídicas atinentes ou das obrigações 

assumidas, tais como: 

a) deixar de manter as condições de habilitação durante o prazo do contrato; 

b) permanecer inadimplente após a aplicação de advertência; 

c) deixar de regularizar documentos exigidos para liquidação e pagamento; 

d) deixar de complementar garantia contratual após solicitação do contratante e no prazo fixado; 

e) não devolver valores pagos indevidamente pelo contratante; 

f) manter funcionário sem qualificação para a execução do objeto; 

g) utilizar as dependências do contratante para fins diversos do objeto do contrato; 

h) tolerar, no cumprimento do contrato, situação apta a gerar ou causar dano físico, lesão 

corporal ou consequências letais a qualquer pessoa; 

i) deixar de fornecer Equipamento de Proteção Individual - EPI, quando exigido, aos seus 

empregados ou omitir-se em fiscalizar sua utilização, na hipótese de contratação de 

serviços de mão de obra; 

j) deixar de substituir empregado cujo comportamento for incompatível com o interesse público, 

em especial quando solicitado pela Administração Pública Municipal; 

k) deixar de repor funcionários faltosos; 

l) deixar de controlar a presença de empregados, na hipótese de contratação de serviços de mão 

de obra; 

m) deixar de observar a legislação pertinente aplicável ao seu ramo de atividade; 

n) deixar de efetuar o pagamento de salários, vale-transporte, vale-refeição, seguros, encargos 

fiscais e sociais, bem como deixar de arcar com quaisquer outras despesas relacionadas 

à execução do contrato nas datas avençadas; 

o) deixar de apresentar, quando solicitado e no prazo fixado, documentação fiscal, trabalhista e 

previdenciária regularizada. 

III - multa compensatória de até 5% (cinco por cento) sobre o valor total vigente da contratação 

na hipótese de entrega do objeto em desacordo com as especificações, condições e 

qualidade contratadas e/ou com vício, irregularidade ou defeito oculto que o tornem 

impróprio para o fim a que se destina; 

IV - multa compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor proporcional à obrigação 

inadimplida, em caso de inexecução parcial do contrato ou ata de registro de preços; 

V - multa compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato ou da ata 

de registro de preços, em caso de inexecução total. 
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10.5.1 No caso de prestações continuadas, a multa de que trata o inciso V deste item será 

calculada sobre o valor da parcela contratual entregue em desacordo ou com vício, 

irregularidade ou defeito.   

10.5.2. A aplicação das multas previstas não exclui, em nenhuma hipótese, a obrigação de 

reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

10.6. No caso de aplicação de multa moratória em decorrência de atraso na entrega das etapas 

não utilizáveis, o valor da penalidade será devolvido ao contratado mediante requerimento, 

caso na execução das etapas subsequentes e antes da conclusão da etapa utilizável seja 

recuperado o atraso e alcançando o prazo inicialmente estabelecido no cronograma.  

10.7. Poderá haver compensação total ou parcial das multas com créditos devidos pela 

Administração decorrentes do mesmo contrato ou de outros contratos administrativos 

mantidos pelo contratado perante o mesmo órgão ou entidade sancionadora. 

10.7.1. O pedido de compensação poderá ser formalizado pelo interessado, sem prejuízo da 

possibilidade de a Administração fazê-lo de ofício, acompanhado da relação dos contratos 

vigentes que serão objeto de compensação do valor do débito pretendido, e submetido à 

análise da Administração, que, deferindo o pedido, terá caráter definitivo 

10.7.2. A compensação será realizada em observância aos prazos de validade de cada contrato 

administrativo indicado no requerimento, não podendo ultrapassar o prazo de vigência 

originário do contrato 

10.7.3. A decisão que deferir ou indeferir o requerimento de que trata o caput será proferida no 

prazo de até 30 (trinta) dias do pedido.  

Impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

10.8. As sanções de impedimento de licitar e contratar com o Município de Cubatão e de 

declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública serão 

aplicadas mediante instauração de processo administrativo para apuração de 

responsabilidade, conduzido por comissão formada por, no mínimo, 2 (dois) servidores 

públicos estáveis. 

10.9. A sanção de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções previstas 

na legislação. 

10.10. O cometimento de mais de uma infração em uma mesma relação contratual sujeitará o 

infrator à sanção cabível para a mais grave entre elas, ou se iguais, somente uma delas, 

sopesando-se, em qualquer caso, as demais infrações como circunstância agravante. 

10.11. Não se aplica a regra prevista no item anterior se já houver ocorrido o julgamento ou, pelo 

estágio processual, revelar-se inconveniente a avaliação conjunta dos fatos. 
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10.12. O disposto no item 10.10 não afasta a possibilidade de aplicação da pena de multa 

cumulativamente à sanção mais grave. 

10.13. São circunstâncias agravantes: 

I - a prática da infração com violação de dever inerente a cargo, ofício ou profissão; 

II - o conluio entre contratados  para a prática da infração;  

III - a apresentação de documento falso no curso do processo administrativo; 

IV - a reincidência; 

V - a prática de infrações absorvidas. 

10.14. São circunstâncias atenuantes: 

I - a primariedade; 

II - procurar evitar ou minorar as consequências da infração antes do julgamento; 

III - reparar o dano antes do julgamento; 

IV - confessar a autoria da infração. 

10.15. São aplicáveis as regras relativas à cumulação de sanções, reincidência, primariedade, 

reabilitação, registros no Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas (CNEP) e Cadastro de Fornecedores da Administração 

Municipal e demais disposições constantes do Decreto Municipal nº 12.322/2026. 

10.16. Da aplicação das sanções caberão os recursos previstos na Lei nº 14.133/2021 e no 

Decreto Municipal nº 12.322/2026.  

10.17. Os casos omissos ou situações não previstas nesta neste Termo de Referência serão 

resolvidos, prioritariamente, pelas disposições do Decreto Municipal nº 12.322/2026 e, na 

sua ausência, de forma subsidiária, pela Lei Federal nº 14.133/2021 e seus princípios 

gerais, considerada a redação vigente desses diplomas na data da publicação deste Edital, 

Aviso de Contratação Direta ou que assinada a contratação que não forem fruto desses 

procedimentos prévios, bem como pelas demais normas de direito administrativo 

aplicáveis.  
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ANEXO I.1  
 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR – ETP 

 
 

1 – INFORMAÇÕES BÁSICAS 

 
Nº do Processo Administrativo: 197/2026 
Objeto: Compra de veículo. 
Área Requisitante: Serviço de Controle de Zoonoses – SMS 
 

2 – DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE – INCISO I DO ART. 18 DA LEI 14.133/21 

 
 O município realiza ações contínuas de vigilância em saúde para a prevenção e o controle 
de doenças transmitidas por vetores, como dengue, Zika e Chikungunya, por meio dos Agentes 
de Combate às Endemias (ACEs). Esses profissionais atuam em vistorias domiciliares, 
inspeções em comércios, terrenos, pontos estratégicos, indústrias, orientação à população e 
execução de ações de nebulização. 

 Para a adequada execução dessas atividades, é necessário meio de transporte próprio, 
seguro e regular, que possibilite o deslocamento das equipes e o transporte de equipamentos, 
insumos e máquinas de nebulização até os locais de atuação. A indisponibilidade de veículo 
exclusivo compromete a cobertura das áreas, reduz a agilidade nas respostas aos focos 
identificados e dificulta o transporte adequado dos equipamentos utilizados nas ações de 
controle vetorial. 

3 – ALINHAMENTO ENTRE A AQUISIÇÃO E O PLANEJAMENTO – INCISO II DO 
ART. 18 DA LEI 14.133/21 

 
A contratação encontra-se prevista no Plano de Contratações Anual de 2026, conforme 

Documento de Formalização de Demanda encaminhado para sua inclusão, em consonância com 
as metas do Programa Municipal de Controle de Arboviroses. 

A aquisição possui amparo legal na Lei Federal nº 14.133/2021 e demais legislações 
aplicáveis, conforme condições descritas no Termo de Referência e no Edital. 

 

4 – DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA AQUISIÇÃO – INCISO III DO ART. 18 DA LEI 
14.133/21 

 
 O objeto caracteriza-se como bem permanente, com especificação genérica e requisitos 
mínimos, definidos de forma a não restringir a competitividade e assegurar a qualidade 
necessária ao atendimento dos objetivos da contratação. 
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 O licitante deverá comprovar o atendimento aos requisitos de habilitação jurídica, técnica, 
fiscal, social, trabalhista e econômico-financeira, conforme previsto no edital. 
  
 A aquisição será realizada por Pregão Eletrônico, nos termos da Lei nº 14.133/2021, 
observando o princípio da economicidade, sem prejuízo dos padrões de qualidade, devendo o 
veículo ser fornecido com garantia mínima de 12 (doze) meses, conforme condições 
estabelecidas pelo fabricante, assegurando assistência técnica para eventual manutenção ou 
substituição do item e mitigação de riscos durante o período inicial de utilização do bem. 
 

5 – ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES – INCISO IV DO ART. 18 DA LEI 14.133/21 

 
 O quantitativo estimado baseia-se no deliberado no Processo Administrativo nº 197/2026, 
por meio da Emenda Impositiva Municipal nº 64/2026, conforme planilha constante no Termo de 
Referência, que demonstra o interesse na aquisição do veículo. 
 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. 

01 

Características Mínimas: veículo zero quilômetros; ano e modelo não 

inferior à data da contratação, em perfeitas condições de uso e 

funcionamento; carroceria tipo pick-up; cabine dupla; capacidade para 

cinco ocupantes; direção com assistência hidráulica e/ou elétrica; 

bicombustível (etanol e gasolina); ar-condicionado de fábrica; vidros 

elétricos; capacidade de caçamba igual ou superior a 600 kg; 

motorização de, no mínimo 1.2; carroceria na cor branca; todos os itens 

obrigatórios, conforme legislação vigente; documentação 

(emplacamento e licenciamento) em nome do ente federado; garantia 

mínima de 12 (doze) meses. 

Observação: A entrega do veículo deverá ocorrer no Município de 

Cubatão, já licenciado e emplacado. 

01 

 A aquisição do veículo deverá contemplar garantia contratual mínima de 12 (doze) meses, 
fornecida pelo fabricante ou fornecedor, contados a partir do recebimento definitivo, conforme 
padrão de mercado, sem prejuízo da responsabilidade por vícios ocultos, nos termos do art. 26, 
§ 3º, da Lei nº 8.078/1990 (Código de Defesa do Consumidor) e da legislação civil aplicável. 
 
 

6 – LEVANTAMENTO DO MERCADO – INCISO V DO ART. 18 DA LEI 14.133/21 

 
 
 Não foram identificadas tendências, inovações tecnológicas ou metodologias capazes de 
alterar a solução a ser adotada, considerando tratar-se de aquisição de bem comum, destinada 
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ao atendimento de demandas rotineiras da Administração. O objeto foi definido com base em 
critérios de funcionalidade, durabilidade, sustentabilidade e análise de custo-benefício. 
 

 Trata-se de bem amplamente disponível no mercado, com diversos fornecedores aptos a 
atender às especificações mínimas estabelecidas. A contratação ocorrerá pelo critério do menor 
preço, desde que atendidas às condições de qualidade e prazo de entrega, assegurando a 
melhor relação custo-benefício para a Administração Pública. 
 
 

7 – ESTIMATIVA DE VALORES – INCISO VI DO ART. 18 DA LEI 14.133/21 

 
 

A estimativa de valores foi elaborada com base em pesquisa de preços, nos termos do 
art. 23, § 1º, da Lei nº 14.133/2021, utilizando como fontes o Banco de Preços, Tabela FIPE, 
contratações similares de outros entes públicos e cotações junto a, no mínimo, 3 (três) 
fornecedores do ramo, mediante solicitação formal. 

Foram considerados apenas orçamentos com prazo de validade compatível, não 
superiores a 6 (seis) meses em relação à data de divulgação do edital. 

Os valores levantados refletem os preços atualmente praticados no mercado para 
veículos com características equivalentes às especificadas no Termo de Referência. 

Considerando tratar-se de certame com ampla concorrência, em observância aos 
princípios da publicidade e da transparência, optou-se pela não adoção do sigilo do orçamento. 
 
 

8 – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO – INCISO VII DO ART. 18 DA LEI 
14.133/21 

 
 A proposta consiste na disponibilização de um veículo para apoio às atividades dos 
Agentes de Combate às Endemias, viabilizando o deslocamento das equipes e o transporte 
adequado de equipamentos, insumos e máquinas de nebulização, cujo peso e volume 
inviabilizam o uso de meios de transporte alternativos. 
 

● Por que fazer a aquisição de um veículo próprio? 

 O Serviço de Controle de Zoonoses conta atualmente com 25 Agentes de Combate às 
Endemias e 04 Auxiliares de Serviços Gerais que atuam como apoio operacional. O município 
de Cubatão possui 39.549 imóveis passíveis de visitação, além de 93 Pontos Estratégicos 
Urbanos (PEU) e 130 Imóveis Especiais (IE), que demandam acompanhamento sistemático, 
inspeções periódicas e ações de bloqueio e controle vetorial. 
 Atualmente, a logística operacional dispõe de apenas um veículo da frota municipal e um 
veículo próprio, o que se mostra insuficiente diante da extensão territorial, do volume de imóveis 
e da complexidade das atividades desenvolvidas. Essa limitação impacta diretamente a 
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capacidade de resposta às notificações, o cumprimento dos cronogramas de visitas e a 
realização simultânea de ações em diferentes regiões do município. 
 A aquisição de um veículo permitirá a ampliação significativa da área de cobertura diária, 
possibilitando a divisão das equipes em mais frentes de trabalho, maior agilidade no atendimento 
aos focos identificados e melhor aproveitamento dos recursos humanos disponíveis, resultando 
em aumento da eficiência e efetividade das ações de vigilância e controle de endemias. 

● Qual diferença faria adquirir um veículo próprio? 

 As equipes realizam o transporte de produtos químicos utilizados nas ações de bloqueio 
e controle vetorial, bem como de amostras biológicas coletadas em campo e laboratório, o que 
exige veículo adequado, com compartimentação segura, boa ventilação e capacidade de 
acondicionamento compatível com as normas de segurança e biossegurança. 
 A frota municipal atualmente utilizada é terceirizada e conta com motorista designado 
exclusivamente para a condução do veículo, de modo que essa vaga não pode ser ocupada por 
um Agente de Combate às Endemias, reduzindo a composição da equipe técnica nos 
deslocamentos e impactando a divisão dos grupos em campo. Com o veículo próprio, conduzido 
por agentes devidamente habilitados, assegura-se melhor aproveitamento e maior eficiência na 
execução das atividades. 
 

● Por que optar pela pick-up? 

 Os Agentes de Combate às Endemias executam inspeções e vistorias em indústrias e 
estabelecimentos de grande porte, locais que, muitas vezes, demandam acesso a áreas 
externas, pátios, terrenos extensos e vias não pavimentadas. 
 Além disso, as atividades envolvem o transporte de maquinário pesado, especialmente 
equipamentos de nebulização utilizados nas ações de controle químico, os quais possuem peso 
e dimensões que exigem maior capacidade de carga.  
 Entre os materiais utilizados no dia a dia estão nebulizadores costais motorizados (UBV), 
galões de inseticida, equipamentos de proteção individual completos para os operadores, bolsas 
operacionais contendo materiais de campo utilizados pelos agentes, caixas térmicas destinadas 
ao transporte de insumos e amostras, além de caixas utilizadas para acondicionamento e 
transporte de raticidas e inseticidas. Esses materiais são utilizados de forma contínua nas ações 
operacionais realizadas pelas equipes. 
 Além das atividades operacionais de campo, também são transportados materiais 
utilizados nas ações de Informação, Educação e Comunicação (IEC), que integram o programa 
de prevenção e controle da dengue e têm como objetivo orientar e mobilizar a população quanto 
às medidas de prevenção do mosquito Aedes aegypti e à eliminação de criadouros. 

Essas atividades são realizadas por meio de campanhas educativas, palestras, ações em 
escolas e participação em eventos comunitários, frequentemente com a montagem de stands 
informativos e estruturas de apoio. Para a execução dessas ações, é necessário o transporte de 
diversos materiais, como lonas, mesas, equipamentos de som, grades de grande porte utilizadas 
para acomodação e manejo de animais, além de outros itens utilizados em campanhas, doações 
e demais atividades institucionais junto à comunidade. 
 Assim, estabelece-se como requisito capacidade mínima de caçamba de 600 kg, a fim de 
assegurar margem técnica de segurança, adequada distribuição de peso, estabilidade veicular e 
preservação da vida útil do veículo, evitando sua utilização contínua próxima ao limite máximo 
de operação. 
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 Considerando essas exigências operacionais, o veículo tipo pick-up apresenta-se como 
a solução mais apropriada, por dispor de caçamba independente para o transporte seguro de 
equipamentos e produtos químicos, maior resistência estrutural, melhor desempenho em 
diferentes tipos de terreno e capacidade compatível com o peso combinado da equipe e dos 
maquinários, garantindo segurança, eficiência operacional e durabilidade do bem público. 
 
 Não foram identificados riscos relevantes além dos riscos usuais de mercado, os quais 
foram tratados na Análise de Risco anexa, nem necessidade de contratações complementares, 
uma vez que todas as etapas necessárias à operacionalização do veículo integram o escopo do 
objeto. 
 

9 – JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO OU NÃO DA AQUISIÇÃO – INCISO VIII 
DO ART. 18 DA LEI 14.133/21 

 
  Não é cabível o parcelamento da contratação, uma vez que se trata da aquisição de bem 
indivisível, consistente em um único veículo automotor, cuja funcionalidade depende de seu 
fornecimento de forma integral. 
 
 Ademais, a comercialização de veículos novos ocorre, de modo geral, por meio do 
fornecimento do bem completo por um único fornecedor, inexistindo ganhos de economicidade 
ou ampliação da competitividade com o fracionamento da contratação. 
 
 Dessa forma, justifica-se a contratação de maneira não parcelada, em observância aos 
princípios da eficiência, economicidade e da busca da proposta mais vantajosa para a 
Administração Pública. 
 
 

10 – RESULTADOS PRETENDIDOS INTERDEPENDENTES – INCISO IX DO ART. 18 
DA LEI 14.133/21 

 
 Com a aquisição do veículo automotor tipo pick-up, pretende-se assegurar a execução 
contínua e compatível com as ações do Programa Municipal de Controle de Arboviroses, com 
cobertura integral das áreas e imóveis prioritários. 

 A disponibilidade de veículo próprio permite maior previsibilidade logística, redução de 
interrupções operacionais e melhor aproveitamento da capacidade das equipes, o que resulta 
em maior produtividade das ações de campo. 

 Esses fatores, de forma interdependente, contribuem para a ampliação do alcance das 
atividades, maior rapidez na resposta aos focos identificados e fortalecimento da efetividade das 
ações de vigilância, com impacto direto na redução dos riscos à saúde pública. 
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11 – PROVIDÊNCIAS PREVIAMENTE À AQUISIÇÃO – INCISO X DO ART. 18 DA LEI 
14.133/21 

 
 Após a elaboração do Estudo Técnico Preliminar (ETP), o Termo de Referência será 
elaborado em conformidade com as normas aplicáveis e com as etapas da fase interna do 
processo de contratação. Após a aprovação pela Autoridade Competente da Prefeitura Municipal 
de Cubatão, deverá ser realizado o procedimento licitatório, por meio de Pregão Eletrônico, do 
tipo menor preço. 
 
 Concluído o certame e após a homologação da licitação, o objeto poderá ser adquirido, 
sendo necessária a designação de servidor responsável pela conferência do bem no momento 
da entrega, a fim de verificar a conformidade com as especificações estabelecidas. 
 
 Previamente à celebração do contrato, caberá à Administração a adoção das 
providências administrativas necessárias à formalização da contratação, incluindo a designação 
do gestor e do fiscal do contrato, nos termos da legislação vigente. 
 
 Deverão ser realizados, ainda, os procedimentos internos de registro patrimonial do 
veículo e a articulação com a Secretaria responsável pelo contrato de manutenção de veículos 
(SESEP), com vistas à adequada inclusão do bem no contrato vigente, observados os fluxos 
administrativos estabelecidos no âmbito municipal. 
 

12 – CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES – INCISO XI DO 
ART. 18 DA LEI 14.133/21 

 
 Verifica-se a existência de contrato vigente no âmbito da Prefeitura Municipal de Cubatão 
destinado à prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva da frota de veículos, 
sob responsabilidade da Secretaria de Serviços Públicos (SESEP – Departamento de 
Transportes), o qual apresenta relação indireta com a presente contratação. Ressalta-se que o 
referido contrato não integra o objeto da presente contratação, sendo utilizado de forma 
complementar, exclusivamente para a execução dos serviços de manutenção do veículo a ser 
adquirido, conforme os fluxos administrativos estabelecidos. 
 
 Não se identificam outras contratações correlatas ou interdependentes que possam 
interferir no planejamento, na execução ou na viabilidade da futura contratação. 
 

13 – POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E TRATAMENTOS 
INTERDEPENDENTES – INCISO XII DO ART. 18 DA LEI 14.133/21 

 
 Para que o veículo seja adquirido deverá obedecer ao Controle da Poluição do Ar por 
Veículos Automotores – PROCONVE, conforme Resoluções CONAMA n° 18, de 06/05/1986, 
Resolução CONAMA 490, de 16 de novembro de 2018 e Resolução CONAMA 492, de 20 de 
dezembro de 2018, complementações e alterações supervenientes, e demais orientações 
emitidas no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis, será previsto em Edital que o veículo 
deve atender às normas vigentes com relação à sustentabilidade e economia de recursos. 
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 Adicionalmente, a manutenção do veículo será realizada conforme as recomendações do 
fabricante e por meio do contrato vigente de manutenção da frota municipal, assegurando 
condições adequadas de funcionamento e minimização de impactos ambientais decorrentes de 
uso inadequado ou falhas mecânicas. 
 
 

14 – DECLARAÇÃO DA VIABILIDADE INTERDEPENDENTE – INCISO XIII DO ART. 
18 DA LEI 14.133/21 

 
 Este Estudo Técnico Preliminar evidencia que a contratação da solução se mostra viável 
tecnicamente e necessária. O veículo deve ser adquirido através de licitação, conforme 
determina a Legislação. 
 
 

15 – ANÁLISE DE RISCO 

 
Será apresentada em anexo ao Processo Administrativo nº197-2026. 
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ANEXO II 
MODELO DE PROPOSTA 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 49/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 197/2026 

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM 

Proponente: .................................................................................................................................................................... 

Endereço:........................................................................................................................................................................

........................................................................................................................................................................................ 

Bairro: ..................................................... CEP:.......................................... Cidade: ...................................................... 

Estado: ...................................... Telefone: ...........................................................  

E-mail:............................................................................................................................................................................. 

 

Obs.: Adverte-se que a simples apresentação desta Proposta será considerada como indicação 
bastante de que inexistem fatos que impeçam a participação da licitante neste certame, ou de que 
a mesma não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

 

Item Descrição Unidade Qtde. 

Fabricante 

 / Marca /  

Modelo 

Valor 

Unitário 

 (R$) 

Valor 

Total 

(R$) 

       

 

1) Prazo de validade da proposta: 90 (noventa) dias. 

2) Prazo, local e condições de entrega: Conforme edital. 

 

- Declaro, sob as penas da lei, que o objeto ofertado atende a todas as especificações exigidas no Edital 

e anexos. 

- Declaro que o(s) preço(s) acima indicado(s) contempla(m) todos os custos diretos e indiretos incorridos 

na data da apresentação desta proposta incluindo, entre outros: tributos, encargos sociais, material, 

despesas administrativas, seguro, frete e lucro, referentes ao objeto licitado. 

 

Local, data. 

 

Assinatura do Responsável pela Empresa 

(Nome Legível/CPF/Cargo/CNPJ) 
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     ANEXO III 
 

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO  
 
 

Pelo presente instrumento de Contrato, de um lado a PREFEITURA MUNICIPAL DE CUBATÃO, com sede na 

Praça dos Emancipadores, s/nº, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, César da Silva Nascimento, 

doravante designada CONTRATANTE e de outro lado a empresa (RAZÃO SOCIAL), inscrita no CNPJ/MF sob 

o n.º (...) estabelecido na (ENDEREÇO), neste ato representada por (NOME COMPLETO) portador da Cédula 

de Identidade RG n.º (...), domiciliado na (ENDEREÇO) doravante designada CONTRATADA, após este último 

declarar que conhece e aceita todas as especificações do Edital de Pregão Eletrônico n.º XX/2026, datado de 

(DATA DE PUBLICAÇÃO DO EDITAL), tendo em vista o que consta no Processo nº .............................. e em 

observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem 

celebrar o presente Termo de Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a AQUISIÇÃO DE VEÍCULO, EM ATENDIMENTO PARCIAL À 

EMENDA IMPOSITIVA Nº 64/2026, DESTINADO AO SERVIÇO DE CONTROLE DE ZOONOSES,  nas 

condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

Item Descrição Unidade Qtde. 

Fabrican
te 

 / Marca /  

Modelo 

Valor 

Unitário 

 (R$) 

Valor 

Total 

(R$) 

       

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de ** (****) meses contados do(a) assinatura deste termo de 

contrato, na forma da Lei n° 14.133, de 2021. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

3.1. Os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo 

de Referência, anexo a este Contrato. 
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4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Será permitido para os serviços de licenciamento e emplacamento, se necessário. Todavia o objeto 

deve ser entregue completo em sua integralidade. 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 

5.1. O valor total da contratação é de R$ .......... (.....). 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 

objeto da contratação.  

6. CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO 

6.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados do aceite da Nota Fiscal/fatura pelo(s) 

servidor(es) responsável(eis) ou Comissão designada pela autoridade competente da Prefeitura pela 

fiscalização e controle da execução da execução do contrato, identificados com nome, função/cargo, Secretaria 

Municipal correspondente e data da assinatura, com autorização do superior hierárquico imediato, desde que 

devidamente regularizados. 

6.2. Os pagamentos serão efetuados somente em depósito em conta, cabendo ao Contratado apresentar 

documento para esta finalidade devidamente preenchido e que acompanhe a nota fiscal ou incluir as 

informações bancárias na nota fiscal, ficando a cargo do Contratado a despesa bancária correspondente. 

6.3. Na eventualidade de aplicação de multa, esta deverá ser recolhida anteriormente ao pagamento da 

parcela vinculada ao evento cujo descumprimento der origem à aplicação de penalidade ou, a critério da 

Administração e após o devido processo de apuração, respeitado o direito ao contraditório e a ampla defesa, e 

com a concordância da empresa, o valor devido será calculado e descontado do pagamento da parcela 

vinculada ao evento cujo descumprimento der origem à aplicação da penalidade. 

6.4. No caso de irregularidade na emissão de documentos por parte do Contratado, tais como nota fiscal, 

medição, guias de recolhimento, certidões, conta bancária, entre outros, o prazo de pagamento será contado a 

partir de sua apresentação e aceite, desde que devidamente regularizados. 

6.5. O pagamento cujo vencimento recair em sábado, domingo, feriados, inclusive bancário e ponto 

facultativo, será liquidado no primeiro dia útil seguinte, sem que assista ao Contratado qualquer tipo de 

atualização monetária. 

6.6. O índice a ser utilizado para fins de atualização monetária em caso de eventual atraso no pagamento 

que tenha dado causa a Prefeitura Municipal de Cubatão, será o Índice Nacional de Preços ao Consumidor 

Amplo – IPCA / IBGE. 

Recebimento 

6.7. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota 

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do 

contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo 

de Referência e na proposta. 

6.8. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando 

em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
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substituídos no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 

aplicação das penalidades. 

6.9. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por 

igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 

contratuais. 

6.10. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão 

de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 

pagamento. 

6.11. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento 

da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise 

prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

6.12. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

6.13. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, e com seus devidos atestes, 

contabiliza-se 30 dias (trinta) após a entrega completa 

6.14. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

6.14.1. o prazo de validade; 

6.14.2. a data da emissão;  

6.14.3. os dados do contrato e do órgão contratante;  

6.14.4. o período respectivo de execução do contrato;  

6.14.5. número do Contrato; 

6.14.6. número do Empenho; 

6.14.7. dados bancários para efetivação do pagamento; 

6.14.8. o valor a pagar;  

6.14.9. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis; e 

6.14.10. Demais certidões de regularidade e quaisquer outros documentos que a Administração julgar 

necessários. 

6.15.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância 

que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

6.16. Forma de Pagamento 

6.17.  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade 

de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada 

no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
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6.18. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de 

habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do 

órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas 

(INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

6.19. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

6.20. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

6.21. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  

6.22. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.   

Forma de pagamento 

6.23. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

6.24. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

6.25. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

6.25.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 

na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

6.26. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 

2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 

entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de 

que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

6.27.  O Contratado deverá apresentar a(s) Nota(s) Fiscal(is) correspondente(s) ao objeto, contendo as 

seguintes informações: 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º _______________________________  

PREGÃO ELETRÔNICO N.º_______________________________________ 

NOTA DE EMPENHO N.º_________________________________________ 

CONTRATO N.º________________________ 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 

orçamento estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA). 

7.2. Os preços contratados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, nas seguintes situações: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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7.2.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 

previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos 

da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

7.2.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência 

de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  

7.2.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços 

registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para 

a contratação;   

7.2.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 

contratação. 

7.3. O índice a ser utilizado para fins de atualização monetária em caso de eventual alteração ou atualização 

de preços será o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA / IBGE. 

8. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 

seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

8.5. Fiscalizar e controlar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado, de 

acordo com o Decreto Municipal nº 11341/2020; 

8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e 

condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.8. Cientificar ao setor responsável para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de 

obrigações pelo Contratado; 

8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.9.1.  A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para 

decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

8.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 

contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

8.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais. 
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8.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 

decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Entregar o objeto de acordo com as exigências do Anexo I do edital; 

9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 

Consumidor; 

9.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

9.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior e 

prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou dos materiais empregados; 

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 

devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – 

SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal 

para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) 

certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a 

regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de 

Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade 

ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

9.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições exigidas para habilitação na licitação;  

9.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 

cargos previstas na legislação; 

9.12. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 

com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas; 

9.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  

9.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
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complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

9.15. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do contratante. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. As regras acerca de infrações e sanções administrativas referentes à execução do contrato são 

aquelas definidas no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes. 

12.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.3. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.3.3. Indenizações e multas. 

12.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório. 

12.5. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 

ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau 

(art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Municipal, na dotação abaixo discriminada:  

Classificação Funcional ******* – Elemento de despesa *******. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
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13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, 

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 

8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 

prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 

(um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, 

em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, 

§3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.  

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO 

17.1. As partes elegem o foro da Comarca de Cubatão / SP, com renúncia de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja, para dirimir dúvidas ou questões não resolvidos administrativamente. 
 
 
CUBATÃO, ____ DE ______________________ DE 20___. 
 
 
PREFEITO MUNICIPAL 
 
SECRETÁRIO MUNICIPAL 
 
P/ CONTRATADA  
 
TESTEMUNHA 1 
 
TESTEMUNHA 2 
 
 
 
  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3
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ANEXO III.1 – 
 

TERMO DE CIÊNCIA E NOTIFICAÇÃO 
 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 49/2026 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CUBATÃO 

CONTRATADO: ______________________________________________________________ 

CONTRATO Nº (DE ORIGEM):__________________________________________________ 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE VEÍCULO, EM ATENDIMENTO PARCIAL À  EMENDA IMPOSITIVA Nº 

64/2026, DESTINADO AO SERVIÇO DE CONTROLE DE ZOONOSES 

 

ADVOGADO (S)/ Nº OAB: (*)____________________________________________________ 

 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

1. Estamos CIENTES de que: 

a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução 

contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo 

trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, 

Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, em 

consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser 

tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do 

Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 

da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos 

prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil; 

d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante estão cadastradas no módulo eletrônico do 

“Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º das Instruções nº01/2020, 

conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s); 

e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 

 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação; 

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito 

de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

 

LOCAL e DATA: _________________________________________________ 

 

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 

Nome: _________________________________________________________ 

Cargo:__________________________________________________________ 

CPF: ____________________________  
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RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DO PREGÃO 

Nome: _________________________________________________________ 

Cargo:__________________________________________________________ 

CPF: ____________________________  

Assinatura: ______________________________________________________ 

 

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 

Pelo contratante: 

Nome: _________________________________________________________ 

Cargo:__________________________________________________________ 

CPF: ____________________________  

Assinatura: ______________________________________________________ 

Pela contratada: 

Nome: _________________________________________________________ 

Cargo:__________________________________________________________ 

CPF: ____________________________  

Assinatura: ______________________________________________________ 

 

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 

Nome: _________________________________________________________ 

Cargo:__________________________________________________________ 

CPF: ____________________________  

Assinatura: ______________________________________________________ 

(*) Facultativo. Indicar quando já constituído, informando, inclusive, o endereço eletrônico. 


